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RESUMO

Esse Trabalho de Curso tem por Objetivo entender o porquê do trabalhador brasileiro, no qual, é de comum vivência seguir demandas burocráticas apresentadas no trabalho formal, está optando pelas novas modalidades de trabalho, no qual sacrifica determinadas garantias e benefícios por um serviço de não estabilidade e informal. Haverá o estudo da possibilidade de garantia de Direitos Trabalhistas aos profissionais que atuam no modelo de “Uberização” no trabalho. Garantias nos quais, serão ponto determinante e inovador para upgrades ou criação de uma nova Legislação Trabalhista, sendo mais moderna e avançando de maneira progressiva acompanhando o meio tecnológico, de modo que, determine igual proteção ao trabalhador brasileiro. Entende-se que, como possível resposta deste modelo de trabalho a hipótese de que, o Brasil por possuir uma vasta quantidade de indivíduos, há uma enorme carência por vagas de emprego, situação essa somada por vírus que ditou a relação humana por volta de dois anos. Portanto, é justificável a população abraçar a ideia desse modelo empregatício por ser de certa forma sem burocracia e cobrança, tem aqueles que há resistência ao trabalho que possui folha de pagamento assinada, que não gostam de cumprir jornadas de horários, ou até possui um trabalho formal e como forma de acrescentar a renda procura fazer bicos por essas plataformas.
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ABSTRACT
This Course Work aims to understand why the Brazilian worker, in which it is common experience to follow bureaucratic demands presented in formal work, is opting for new modalities of work, in which he sacrifices certain guarantees and benefits for a service of no stability. and informal. There will be a study on the possibility of guaranteeing Labor Rights to professionals who work in the “Uberization” model at work. Guarantees in which they will be a decisive and innovative point for upgrades or the creation of a new Labor Legislation, being more modern and advancing progressively following the technological environment, so that it determines equal protection to the Brazilian worker. It is understood that, as a possible answer of this work model, the hypothesis that, because Brazil has a vast number of individuals, there is a huge shortage of job vacancies, a situation added by the virus that dictated the human relationship around two years old. Therefore, it is justifiable for the population to embrace the idea of ​​this employment model because it is, in a way, without bureaucracy and collection, there are those who are resistant to work that has a signed payroll, who do not like to fulfill working hours, or even have a job formally and as a way of adding income, he tries to work odd jobs on these platforms.
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INTRODUÇÃO
Definido como novo modelo atual de trabalho, que por teoria o profissional torna-se seu próprio chefe, portanto, é responsável pela sua jornada de trabalho formada por horários mais flexíveis, no qual é realizado determinado serviço conforme a demanda da plataforma e sem que haja vínculo empregatício, sendo nomeado “Uberização”. Pelo fato de a empresa Uber ser a precursora nesse movimento trabalhista, não significa que outras empresas também adotam o referenciado modelo acima, sendo essa apenas a plataforma que de início proporcionou esse grande impacto mundial e alavancou esse modelo de trabalho. Portanto, as plataformas que adotam esse modelo se colocam como um canal de intermediação adotado pelo cliente, o profissional e o serviço gerado entre essa relação, sendo assim a plataforma uma facilitadora e prática entre as trocas comerciai, ficando determinados os ganhos conforme as demandas realizadas.














O DIREITO TRABALHISTA E A “UBERIZAÇÃO” DO TRABALHO

[bookmark: _Toc135414800]1.  CONTEXTO HISTÓRICO
[bookmark: _Toc135414801]1.1 SURGIMENTO DO TERMO UBERIZAÇÃO
    Inicialmente, a Uber, empresa referência ao nome dado a este modelo trabalhista, este no qual, surgiu em 2009, em um momento de dificuldade de seus criadores na hora de encontrar um táxi. Portanto no ano seguinte, na cidade de São Francisco, Califórnia, Estados Unidos, a partir da ideia pela falta de demanda por serviços de mobilidade criaram um aplicativo no qual o cliente solicitava carros, os levando de ponto desejado A ao ponto final B, assim, controlando na palma da mão um serviço em que não é mais necessário ir à procura de pontos de táxi na rua e sim os solicitando no conforto de sua residência ou localidade.    
    No Brasil, a empresa instalou-se no ano de 2014. Sendo fator primordial para esse acontecimento o fato de que, o Brasil foi sorteado para ser o país sede representante do maior evento futebolístico do mundo, este no qual ocorre de 04 em 04 anos, a Copa do Mundo. Portanto, pelo esperado fluxo de turistas que estavam previstos para desembarcar em território brasileiro foi de fácil acesso e aceitação aos novos usuários em relação aos serviços de mobilidade prestados pela plataforma. Com atuação inicial apenas na cidade do Rio de Janeiro, em seguida a maior cidade brasileira, São Paulo, seguindo da capital mineira Belo Horizonte e posteriormente sendo prestados seus serviços nas demais cidades brasileiras entorno de mais de 500 cidades e aproximadamente 30 milhões de usuários da plataforma.  

[bookmark: _Toc135414802]1.2 TRABALHO DE PLATAFORMA
A pandemia causada pela Covid-19 afetou milhares de pessoas, tanto por aspectos vinculados a saúde e a vida, igualmente em aspectos econômicos, onde a fim de assegurar a vida da população foram necessárias iniciativas de quarentena, nos quais como consequência as atividades profissionais foram suspensas, paralisando assim toda uma cadeia produtiva. Tratando-se de trabalho “Uberizado” ou conhecido também por trabalho de Plataforma, esse acontecimento foi de extrema importância para seu desenvolvimento.
Com os trabalhadores restringidos em sua maioria de sair de suas residências, assim por consequência, salários atrasados ou em diversos casos não foram depositados ao final do mês, portanto impossibilitados de trabalhar surgiu como solução optaram as empresas pelo trabalho Home Office, onde migraram os serviços prestados para via digital e os demais profissionais que por ventura vieram ao desemprego ou em busca de gerar uma renda extra adotaram os Apps e as plataformas no quais a partir de um dispositivo móvel conseguiam prestar determinados serviços sem que necessariamente houvesse a necessidade do contato com o cliente presencialmente. Citando como exemplo algumas plataformas: Instagram, WhatsApp, TikTok, Ifood, Uber, 99 Pop, YouTube, Facebook, Mercado Livre, Amazon, Twitter, OnlyFans, plataformas de Streaming etc.
Nesse modelo de trabalho, o trabalhador atua como autônomo, prestando serviços por meio da plataforma e recebendo por cada serviço realizado. No qual, tem sido objeto de muitas discussões no âmbito do Direito Trabalhista, uma vez que não se enquadra facilmente nos modelos tradicionais de trabalho, como o emprego com carteira assinada ou o trabalho autônomo tradicional.
Os defensores do trabalho de plataforma argumentam que ele oferece uma maior flexibilidade para o trabalhador, permitindo que ele escolha seus horários e tenha mais controle sobre seu trabalho.

[bookmark: _Toc135414803]1.3 MUNDO DO TRABALHO PÓS-PANDEMIA
O trabalho passa a depender de um maquinário informacional e digital, no qual o tempo de vida e o tempo de trabalho do profissional se converge e nasce uma espécie de escravidão digital, ficando homens e mulheres à mercê de um dispositivo móvel. 
Nos dias atuais como exemplo um motorista de aplicativo, um bancário, um eletricista, um encanador, um engenheiro, um pedreiro dentre outros, todos são reféns, é difícil encontrar em pleno século XXI profissional no qual consegue realizar atividades sem que haja a necessidade material ou informacional de seguir esse mundo digital, do mais simples trabalho ao mais complicado, mesmo que não exerça diretamente com a tecnologia, mas para sua comunicação ou contato com o prestador de serviço há uma dependência de um aparelho. 
Portanto a partir dessa carência de o profissional não poder sair de casa por causa da Covid-19, adotaram os seguintes regimes:
Home Office: Durante a pandemia, muitas empresas adotaram o trabalho remoto como medida de prevenção contra o contágio da Covid-19. É provável que, no pós-pandemia, muitas empresas optem por manter o trabalho remoto, o que pode gerar discussões sobre as condições de trabalho dos empregados em home office, como jornada de trabalho, equipamentos necessários, entre outros.
Flexibilização de horários: Durante a pandemia, algumas empresas adotaram horários flexíveis como medida de conciliação com as necessidades dos empregados, como cuidados com filhos ou familiares. É possível que, no pós-pandemia, essa flexibilização de horários seja mantida, gerando discussões sobre como essa flexibilidade deve ser regulada e quais são as consequências trabalhistas disso.
Segurança no ambiente de trabalho: A pandemia colocou em evidência a necessidade de garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores no ambiente de trabalho. É provável que, no pós-pandemia, haja uma maior fiscalização e exigência das empresas quanto às medidas de segurança no ambiente de trabalho, o que pode gerar discussões sobre quem é responsável por garantir essas medidas e quais são as consequências trabalhistas em caso de descumprimento.
Portanto a imagem que o mundo transmite hoje é o trabalho digital, sendo um privilégio de servidão, com pontos positivos por conseguir realizar um serviço no conforto de sua casa, de controlar tudo diante da palma da mão, porém refém de um aparelho digital, sem controle de tempo de trabalho, sem limite de metas pelo regulamentado, desprovido de direitos e torcendo para encontrar trabalho pois o risco de não encontrar é real.

[bookmark: _Toc135414804]2. ANÁLISE DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NA UBERIZAÇÃO
Nas relações de trabalho na Uberização, os trabalhadores autônomos se registram nas plataformas digitais e oferecem seus serviços diretamente aos consumidores, sem um contrato de trabalho formal com a empresa intermediadora. Em troca, as plataformas recebem uma homenagem da remuneração dos trabalhadores e oferecem uma série de recursos, como ferramentas de gerenciamento de trabalho e acesso a uma rede de clientes.
Os trabalhadores autônomos na Uberização têm a vantagem de serem seus chefes próprios e terem maior flexibilidade no trabalho, podendo definir seus horários próprios e de trabalho. No entanto, eles não têm as mesmas garantias e proteções trabalhistas que os funcionários tradicionais.
É um modelo de negócio que oferece vantagens e permanência para os trabalhadores autônomos. Embora a flexibilidade do trabalho seja um ponto positivo, a falta de proteção trabalhista e representação sindical são grandes desafios para o setor.

[bookmark: _Toc135414805]2.1 OS DIREITOS TRABALHISTAS VIOLADOS
O trabalhador brasileiro com Carteira assinada tem alguns direitos que são garantidos pela CLT e pela Constituição Federal. Portanto, fazendo a jus uma comparação com realidade do profissional de plataforma segue abaixo os direitos básicos de um profissional que possui vínculo empregatício garantidos na CLT:
1) Carteira De Trabalho Assinada Desde O Primeiro Dia De Trabalho (Art. 29 da CLT).
Não existe aquela história de esperar para conhecer o trabalho do funcionário antes da contratação efetiva. A carteira deve ser assinada obrigatoriamente ao iniciar os trabalhos.
2) Exames Médicos De Admissão E Demissão (Art. 168 da CLT).
A saúde do trabalhador deve ser uma preocupação constante, prevenindo situações de riscos, por isso é primordial que a empresa saiba previamente como essa se encontra e posteriormente ao fim do contrato de trabalho também, é uma garantia jurídica.
3) Repouso Semanal Remunerado (Art. 67 da CLT).
Todo trabalhador tem direito a descansar pela lei, devendo ter ao menos uma folga por semana.
4) Salário Pago Até O 5º Dia Útil Do Mês (Art. 459 da CLT).
Pode parecer difícil obter caixa para cumprir em dia com essa obrigação, mas está na lei. A empresa não pode atrasar esse pagamento, caso contrário poderá ser alvo até mesmo de processos.
5) Primeira Parcela Do 13º Salário Paga Até 30 De Novembro E Segunda Parcela Até 20 De Dezembro - Lei 4.090/62 e pela Lei 4.749/65, regulamentado pelo Decreto 57.155/65
Essa é uma dúvida muito frequente e é comum acontecer atrasos.
6) Férias De 30 Dias Com Acréscimo De Um Terço Do Salário (Art. 142 da CLT)
Esse período deve ser somado anualmente. Importante é que legalmente não se deve admitir acúmulos de férias e mesmo a venda de férias deve ser liberada por convecção da categoria.
7) Vale-Transporte Com Desconto Máximo De 6% Do Salário (Art. 4º da Lei 7.418/85)
Independentemente de onde more o trabalhador, ele tem direito a ser ressarcido de seu deslocamento à empresa, sendo necessário contabilizar os meios de transportes tomados.
8) Licença Maternidade De 120 Dias Lei 11.770 de 09 de setembro de 2008
Toda mulher depois do parto tem direito a esse período. Contudo hoje a legislação já permite e algumas empresas já aplicam a ampliação do prazo para até seis meses, ou 180 dias.
9) Licença Paternidade De 5 Dias Corridos 473, inciso III da CLT
Para o pai, o período que poderá auxiliar no cuidado com o filho é bem menor, contudo, já existe projeto de lei que possibilita as empresas ampliares esses prazos. Para funcionários das empresas que fazem parte do Programa Empresa Cidadã, a licença foi ampliada para 20 dias.
10) FGTS Art. 22, § 3º da Lei 8.36/1990.
O depósito de 8% do salário em conta bancária a favor do empregado é obrigatório, tornando-se uma garantia em caso de perda de emprego e em outras situações como entrada para a casa própria.
11) Horas-Extras (Art. 59 da CLT)
As horas extras são devidas toda vez que o empregado trabalha além da sua jornada normal de trabalho sem qualquer tipo de compensação em banco de horas. Ela deverá ser paga com acréscimo de no mínimo 50% em dias úteis e 100% aos domingos e feriados.
12) Garantia De 12 Meses Em Casos De Acidente (Art. 543 da CLT)
Quando há a ocorrência de acidentes de trabalho se tem uma preocupação legal muito grande em proteger o trabalhador, que ficará até um ano sem poder ser demitido;
13) Adicional Noturno De 20% Para Quem Trabalha Das 22h às 5h (Art. 73 da CLT)
Esse é um dos pouco motivos que podem levar uma pessoa a querer trabalhar até altas horas da noite, pois os ganhos são podem ser interessantes.
14) Faltar Ao Trabalho (Art. 473 da CLT)
Em alguns casos como casamento (três dias), doação de sangue (um dia por ano), alistamento eleitoral (dois dias), morte de parente próximo (dois dias), testemunho na Justiça do Trabalho (no dia), doença comprovada por atestado médico, nesses casos não ocorrerão descontos;
15) Aviso Prévio De 30 Dias, Em Caso De Demissão Lei 12.506/2011
As empresas também podem pagar para o trabalhador esse período, sem que ele precise trabalhar.
Na Uberização e no Trabalho de Plataforma, alguns dos principais direitos trabalhistas que estão sendo violados incluem:
Direito ao salário-mínimo: Muitos trabalhadores autônomos que operam em plataformas digitais não recebem um salário-mínimo garantido, o que viola as leis trabalhistas em muitos países.
Direito às horas extras: Em muitos casos, os trabalhadores autônomos na Uberização são remunerados por cada tarefa realizada e não têm direito a horas extras remuneradas, o que é uma violação do direito trabalhista.
Direito a férias remuneradas: Os trabalhadores autônomos em plataformas digitais geralmente não têm direito a férias remuneradas, o que significa que eles podem trabalhar continuamente sem descanso.
Direito a seguro saúde e aposentadoria: Muitos trabalhadores autônomos que operam em plataformas digitais não têm acesso a seguro saúde ou aposentadoria, o que viola seus direitos trabalhistas e coloca-os em risco financeiro em caso de doença ou incapacidade.
Direito a representação sindical: A falta de representação sindical para os trabalhadores autônomos em plataformas digitais limita sua capacidade de negociar melhores condições de trabalho e sessões mais justas.
Direito à proteção contra descrito: Em alguns casos, os trabalhadores autônomos podem ser discriminados com base em sua raça, gênero ou idade, o que é uma violação dos direitos trabalhistas.
Direito à segurança no trabalho: A falta de proteção e segurança no trabalho para os trabalhadores autônomos em plataformas digitais também é uma preocupação, pois muitos trabalhadores ficam expostos a sentimentos físicos e emocionais em seus trabalhos.
Essas violações dos direitos trabalhistas na Uberização e no Trabalho de Plataforma são preocupantes e levantam questões sobre a necessidade de regulamentação e proteção adequada para os trabalhadores autônomos que operam nesses setores.

[bookmark: _Toc135414806]2.3 NATUREZA JURÍDICA DO TRABALHO DE PLAFORMA
A natureza jurídica do trabalho de plataforma ainda é objeto de debate e discussão em muitos países. Em geral, a questão central é se os trabalhadores que prestam serviços através de plataformas digitais são considerados empregados ou trabalhadores autônomos.
Alguns argumentam que os trabalhadores de plataforma são empregados, pois muitas vezes são dependentes da plataforma para obter renda e têm pouco controle sobre as condições de trabalho. Nesse sentido, as empresas intermediadoras poderiam ser consideradas empregadoras e seriam responsáveis por garantir direitos trabalhistas, como salário-mínimo, férias remuneradas, seguro saúde e aposentadoria.
Por outro lado, há argumentos de que os trabalhadores de plataforma são, de fato, trabalhadores autônomos, que oferecem serviços independentes por meio de plataformas digitais. Nesse caso, os trabalhadores seriam responsáveis por garantir seus próprios direitos trabalhistas e benefícios, como a aquisição de seguro saúde e aposentadoria.
A natureza jurídica do trabalho de plataforma varia de acordo com a legislação de cada país e é frequentemente objeto de discussão entre sindicatos, governos e empresas. Alguns países têm adotado leis específicas para o trabalho de plataforma, enquanto outros estão adaptando as leis trabalhistas existentes para acomodar esse tipo de trabalho.
Em resumo, a natureza jurídica do trabalho de plataforma ainda é uma questão em aberto, e a determinação da condição jurídica dos trabalhadores de plataforma pode ter implicações significativas para seus direitos e proteções trabalhistas.

[bookmark: _Toc135414807]2.4 DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA UBERIZAÇÃO DO TRABALHO
Algumas iniciativas têm sido tomadas em diferentes países para garantir os direitos dos trabalhadores da "uberização". Por exemplo, em alguns estados dos Estados Unidos, foram implementadas leis que garantem o pagamento mínimo por hora, além de benefícios como seguro-saúde e licença remunerada para esses trabalhadores. Na União Europeia, uma diretiva sobre a proteção social dos trabalhadores da economia GIG foi aprovada em 2021, garantindo alguns direitos, como seguro de acidentes de trabalho e acesso a treinamento.
Algumas possíveis políticas públicas que poderiam ser adotadas incluem:
Regulação do setor: Uma abordagem regulatória poderia garantir que as empresas de plataforma cumpram certas obrigações, como o pagamento de impostos e a garantia de segurança no trabalho. Além disso, essa abordagem também poderia garantir que os trabalhadores recebam um salário justo e que suas condições de trabalho atendam aos padrões de segurança e saúde.
Criação de cooperativas de trabalho: As cooperativas podem oferecer uma alternativa às empresas de plataforma, permitindo que os trabalhadores se unam para fornecer serviços em conjunto, negociando melhores condições de trabalho e benefícios trabalhistas.
Sistema de proteção social: Uma possibilidade seria a criação de um sistema de proteção social para trabalhadores da economia de plataforma, que forneceria benefícios como seguro-desemprego, licença médica remunerada e contribuição previdenciária. Isso ajudaria a garantir que os trabalhadores tenham acesso a benefícios de proteção social, independentemente do seu status de emprego.
Formação e capacitação: Políticas públicas que incentivem a formação e capacitação dos trabalhadores da economia de plataforma poderiam ajudar a garantir que eles tenham as habilidades necessárias para desempenhar suas funções com segurança e eficiência.
Diálogo social: É importante que haja um diálogo entre os trabalhadores, empresas de plataforma e autoridades públicas para garantir que as políticas adotadas atendam às necessidades dos trabalhadores e às demandas do mercado. Esse diálogo pode ajudar a encontrar soluções mais adequadas e garantir uma transição mais justa para o novo modelo de trabalho.

[bookmark: _Toc135414808]3. PROPOSTAS E SOLUÇÕES PARA O FUTURO TRABALHISTA
Para solucionar esses problemas, é necessário encontrar soluções que equilibrem as necessidades das empresas, dos trabalhadores e dos consumidores. Algumas propostas de soluções para esse problema incluem:
Regulação: muitos especialistas defendem que o governo deve implementar regulamentações para proteger os trabalhadores independentes. Essas regulamentações incluem direitos trabalhistas básicos, como salário-mínimo, seguro saúde e previdência social.
Negociação coletiva: os trabalhadores independentes podem se organizar em sindicatos ou outras formas de negociação coletiva para negociar melhores condições de trabalho e trabalhadores mais justos.
Criação de novas plataformas de trabalho: uma abordagem mais radical é a criação de plataformas de trabalho que sejam de propriedade dos próprios trabalhadores. Essas plataformas podem ser projetadas para fornecer benefícios aos trabalhadores, além de fornecer uma plataforma para fornecer seus serviços.
Proteção jurídica: os trabalhadores independentes podem exigir mais proteção jurídica em relação a questões como pagamento justo, segurança no trabalho e desconsideração. Isso pode incluir ações judiciais coletivas e outras formas de ativismo legal.
Educação e formação: muitos trabalhadores independentes são altamente tolerantes e capazes, mas podem não ter acesso aos recursos necessários para prosperar em um ambiente de trabalho online. Investimentos em educação e formação podem ajudar esses trabalhadores a adquirir as habilidades necessárias para ter sucesso em plataformas de trabalho online e outras formas de trabalho digital.

[bookmark: _Toc135414809]4. CONCLUSÃO
Para concluir o trabalho sobre trabalho em plataformas, é importante destacar que o tema é bastante atual e relevante, visto que cada vez mais pessoas estão buscando alternativas de trabalho em plataformas digitais. Foi possível analisar as principais características dessas plataformas, bem como os benefícios e desafios que confrontam tanto os trabalhadores quanto as próprias plataformas.
Além disso, discutimos as questões relacionadas aos direitos trabalhistas e à regulação dessas plataformas, que ainda são bastante polêmicas e estão em constante evolução. É essencial que haja um equilíbrio entre a flexibilidade que as plataformas oferecem e a proteção dos direitos dos trabalhadores.
Concluímos, portanto, que o trabalho em plataformas é uma realidade que veio para ficar e que pode oferecer muitas oportunidades para aqueles que buscam alternativas de trabalho flexível. No entanto, é necessário que haja uma regulamentação mais clara e justa para garantir que os direitos dos trabalhadores sejam respeitados e que essas plataformas possam continuar a crescer de forma sustentável.Parte superior do formulário


[bookmark: _Toc135414810]5. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ANTUNES, Ricardo. Uberização do trabalho e o proletário da era digital. YouTube. 08 de abril de 2019. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=e1aEgvIfz14. Acesso em 06 de dezembro de 2022.

UBER. Canaltech. 2022. Disponível em: https://canaltech.com.br/empresa/uber/ . Acesso em 02 de dezembro de 2022

LIMA, Antônio. Direitos Básicos de todos os trabalhadores! 2017. Disponível em: https://limalimalima.jusbrasil.com.br/artigos/488665654/direitos-basicos-de-todo-trabalhado. Acesso em 18 de março de 2023. 

O QUE É ECONOMIA GIG? 2019. Disponível em: https://gennegociosegestao.com.br/o-que-e-economia-gig/. Acesso em 24 de março de 2023.

KOUSTOURAKIS, G., & Rizos, V. 2019. "Regular a economia das plataformas na União Europeia: os casos da Uber e da Airbnb". Jornal Europeu de Direito e Tecnologia. Disponível em: https://repositorio.ul.pt/handle/10451/55101?mode=full . Acesso em 20 de fevereiro de 2023.

BEZERRA, Maria Carolina Nicolini. Mercado digital: considerações sobre as plataformas de mercado eletrônico e a economia movida a dados. 2021. Disponível em: https://estudogeral.uc.pt/retrieve/221485/Mercado%20digital%20considera%C3%A7%C3%B5es%20sobre%20as%20plataformas%20de%20mercado%20eletr%C3%B4nico%20e%20a%20economia%20movida%20a%20dados%20-%20Maria%20Carollina%20Nicolini.pdf. Acesso em 02 de abril de 2023.



AGRADECIMENTOS

Caro(a), Mestre Jose Carlos de Oliveira,
     Gostaria de aproveitar esta oportunidade para agradecer ao senhor por todo o suporte, orientação e encorajamento que você me deu durante a elaboração do meu Trabalho de Conclusão de Curso. Sua orientação foi fundamental para o meu sucesso e estou profundamente grato por ter você como meu orientador.
     Seu compromisso em me ajudar a desenvolver minhas habilidades de pesquisa, escrita e análise foram inestimáveis ​​e fizeram toda a diferença para mim. Você foi uma fonte constante de inspiração e motivação, e sempre me encorajou a superar os desafios e ir além dos meus limites.
     Eu também gostaria de agradecer aos meus colegas de classe Giovane de Souza, Gabriel Guimarães, Matheus Assunção, Elisa Souza, Giselle Belohuby e Gleidson Luiz, a meus pais Abadio do Carmo de Oliveira e Joelma Pereira de Oliveira e meus amigos Osnaldo Neto, João Vitor, Carlos Eduardo e Eric Castro e em especial a minha namorada Auanny Almeida da Silva, que ao seu lado me torna o homem mais feliz do mundo, enfim, agradeço a todos que me ajudaram e estiveram presentes ao longo do caminho, me apoiando e incentivando-me em cada etapa do processo.
     Por fim, gostaria de expressar minha gratidão a todos aqueles que leram e avaliaram meu TCC, dedicando seu tempo e expertise para me ajudar a aprimorar meu trabalho. Seu feedback foi inestimável e me ajudou a crescer como estudante e pesquisador.

Mais uma vez, obrigado(a) por tudo.



Atenciosamente, Giancarlo de Oliveira

image1.png




